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 Aos  11  de  julho  de  2024  ,  sob  a  supervisão  da  Excelentíssima  Senhora 

 Desembargadora  Vice-Presidente  e  Corregedora  HERMINEGILDA  LEITE 
 MACHADO  ,  foi  realizado  o  encerramento  dos  trabalh  os  correicionais  da  5ª 

 Vara  do  Trabalho  de  Campina  Grande,  em  cumprimento  ao  disposto  no  inciso 

 XI  do  artigo  31  do  Regimento  Interno  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  13ª 

 Região,  conforme  Edital  de  Correição  nº  015/2024,  publicado  no  DA-e  e  DEJT, 

 no  sítio  eletrônico  deste  Regional  e  enviado  à  Secretaria  da  Vara  por  correio 

 eletrônico. 

 A  Desembargadora  Corregedora,  acompanhada  da  Juíza  Auxiliar  da 

 Corregedoria,  Larissa  Leônia  Bezerra  de  Andrade  Albuquerque,  da  Secretária 

 da  Corregedoria,  Ozanete  Gondim  Guedes  Pereira  e  e  pelos  servidores 

 Aryoswaldo  José  Brito  Espínola  e  Vinicius  Gomes  Mota  foram  recebido  s  pela 

 Juíza  titular,  Ana  Paula  Cabral  Campos,  pela  Juíza  substituta  fixa,  Karolyne 

 Cabral  Maroja  Limeira,  pelo  Diretor  de  Secretaria,  Eduardo  Jorge  Feitosa 

 Guedes Pereira e demais servidores lotados na Unidade Judiciária. 

 Registre-se  a  ausência  justificada  da  juíza  Ana  Paula  Scolari  e  da  Juíza 

 Substituta  fixa  ,  Karolyne  Cabral  Maroja  Limeira  ,  que  se  encontra  em  gozo  de 

 férias regulamentares no período de 23/06 a 12 de julho de 2024. 

 Com  base  na  análise  dos  processos  selecionados  para  correição,  na  consulta 

 dos  dados  estatísticos  fornecidos  pelos  Sistemas  e-Gestão,  Hórus  e  PJe 

 referentes  ao  período  de  1º/6/2023  a  30/6/2024  (13  meses)  e  nas  informações 

 prestadas  pelo  Diretor  de  Secretaria,  a  Corregedoria  Regional  apurou  o 

 seguinte: 

 1. ESTRUTURA FUNCIONAL 

 1.1 Magistrada Titular 

 Juíza Titular  Titularidade na Unidade 

 Ana Paula Cabral Campos  27/5/2022 - Ato TRT  SGP n º 70/2023 
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 1.2 Magistrada substituta fixa 

 Juíza Substituta Fixa  Fixação na Unidade 

 Karolyne Cabral Maroja Limeira  8/11/2021 Ato TRT SCR nº 061/2021 

 1.3 Assiduidade dos magistrados 

 Não  foram  registrados  casos  de  inassiduidade  na  Corregedoria,  tampouco 

 foram  recebidas  manifestações  na  Ouvidoria,  tanto  em  relação  às  juízas  titular 

 e  substituta  fixa  e  aos  magistrados  que  estiveram  atuando  na  Vara  durante  o 

 período correcional. 

 1.4 Servidores lotados na Unidade 

 A  5ª  Vara  do  Trabalho  de  Campina  Grande  conta,  atualmente,  com  12 
 servidores: 

 Servidor  Cargo/Função  Data lotação 
 Anderson Kleber da Costa Andrade  Analista Judiciário – Assistente III  10/7/2023 

 Cid Clay Machado Aguiar  Técnico Judiciário – Assistente de Diretor  1º/7/2014 

 Eduardo Jorge Feitosa Guedes Pereira  Técnico Judiciário – Diretor de Secretaria  1º/6/2022 

 Francisco Roberto de Souza  Técnico Judiciário – Calculista  3/6/2011 

 Guttenberg Falconi de Carvalho Junior  Técnico Judiciário – Assistente III  30/6/2022 

 Jaqueline Queiroz do Vale Loureiro  Técnico Judiciário – Calculista  2/6/2006 

 Jose Valter Medeiros Campelo  Técnico Judiciário – Assistente de Juiz Titular  1º/8/2022 

 Manoel Abraão de Brito  Técnico Judiciário – Secretario de Audiencia  1º/10/2012 

 Rodrigo Giovani Mota Rodrigues  Assistente III  25/9/2023 

 Sandra Maria Silva Franca Feitosa  Técnico Judiciário – Secretario de Audiencia  19/6/2023 

 Tereza Margarida Costa de Figueiredo  Assistente de Juiz Substituto  16/9/2023 

 Yllen de Almeida Alves da Silva  Técnico Judiciário – Assistente de Diretor  14/3/2024 

 A  5ª  Vara  do  Trabalho  de  Campina  Grande  adota,  qua  nto  à  forma  de  trabalho, 

 a  divisão  de  tarefas  por  faixa  processual  no  sistema  PJe,  distribuídas  pelos 

 servidores,  segundo  informações  prestadas  pelo  Diretor  de  Secretaria. 

 Informou,  ainda,  que  a  Unidade  utiliza  a  ferramenta  eletrônica  Fluxo  Nacional 
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 Otimizado  de  Procedimentos  em  Primeira  Instância  -  WIKI  -  VT,  para  auxiliar  na 

 tramitação  dos  processos.  Por  último,  informou  que,  embora  não  tenha 

 implementado  formalmente  boas  práticas,  a  equipe  se  dedica  a  garantir  a 

 celeridade processual em suas atribuições. 

 2. ACERVO PROCESSUAL DA UNIDADE  (Fonte:Hórus) 

 De  acordo  com  os  dados  fornecidos  pelo  e-Gestão,  a  5ª  Vara  do  Trabalho  de 

 Campina  Grande  contabilizava,  em  30/6/2024,  um  acervo  processual  de  1.556 

 processos: 

 Item  Quantidade 
 Fase de conhecimento  623 

 Fase de Liquidação  164 

 Fase de execução  760 

 Cartas precatórias e de ordem  9 

 TOTAL  1556 

 2.1 Fase de conhecimento  (Fonte: Hórus) 

 2.1.1 Casos novos 

 Item  2023  2024  até 30/6 

 Casos novos recebidos por distribuição  1403  615 

 Casos novos recebidos por redistribuição  474  216 

 TOTAL  1877  831 

 No  período  correicionado,  houve  registro  de  seis  processos  recebidos  com 

 sentença  anulada  e  um  processo,  com  sentença  reformada,  ambos  pela 

 instância superior, abaixo relacionados. 
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 Sentenças anuladas 

 0000142-41.2023.5.13.0024 

 0000963-49.2022.5.13.0034 

 0000972-07.2023.5.13.0024 

 0000122-50.2023.5.13.0024 

 0001222-40.2023.5.13.0024 

 0000023-46.2024.5.13.0024 

 Sentença reformada 

 0000346-85-41.2023.5.13.0024 

 A  seguir,  gráfico  contendo  a  relação  entre  número  de  casos  novos  e  de 

 baixados,  por  mês,  na  fase  de  conhecimento,  no  período  correicionado 

 (junho/23 a  junho/2024). 

 2.2  Resolvidos na fase de conhecimento  (Fonte: Hórus) 

 Item  2023  2024  até 30/6 

 Conciliados  320  161 

 Procedentes  135  84 

 Procedentes em parte  498  221 

 Improcedentes  400  157 

 Extintos  36  17 

 Arquivados  65  26 
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 Homologação de desistência  33  12 

 Outras decisões  2  - 

 TOTAL  1489  678 

 2.3 Pendentes de solução  (Fonte: e-Gestão) 

 A  realidade  da  movimentação  processual  vivenciada  pela  Unidade,  quanto  aos 

 processos sem prolação de sentença, expressa-se nos seguintes números: 

 Item 
 Em 31/12/2023  Em 30/6/2024 

 Aguardando a 1ª sessão de audiência  63  75 

 Aguardando o encerramento da instrução  91  66 

 Aguardando a prolação de sentença  55  30 

 TOTAL  209  171 

 2.4 Pendentes de finalização  (Fontes: Hórus) 

 Saldo  residual  dos  processos  que  não  foram  finalizados  *  ,  ou  seja,  aqueles 

 processos  que,  embora  já  tenham  decisão,  cálculos  de  liquidação  ou  tenha 
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 sido  satisfeito  o  crédito  (conforme  a  fase  processual),  ainda  estão  impactando 

 a Unidade por ausência de baixa processual. 

 Item  2023  2024  até 30/6  Variação (%) 

 Fase de conhecimento  731  623  -14,77% 

 Fase de liquidação  157  164  4,46% 

 Fase de execução  794  760  -4,28% 

 Na  fase  de  conhecimento,  consideram-se  finalizados  os  processos:  a)  remetidos  a  outra  Vara  ou  a  órgão  jurisdicional  pertencente  a  tribunal  diverso;  b) 
 arquivados  definitivamente;  c)  com  início  da  fase  de  liquidação  ou  de  execução.  Na  fase  de  liquidação,  os  processos:  a)  remetidos  a  outra  Vara  ou  a  órgão 
 jurisdicional  pertencente  a  tribunal  diverso,  para  liquidação;  b)  arquivados  definitivamente;  c)  as  Execuções  Provisórias  em  Autos  Suplementares  apensadas 
 aos  autos  principais;  d)  com  execução  iniciada.  Na  fase  de  execução,  os  processos  de  execução  de  títulos  judiciais  e  extrajudiciais:  a)  remetidos  a  outra  Vara 
 ou  a  órgão  jurisdicional  pertencente  a  tribunal  diverso,  para  execução;  b)  arquivados  definitivamente;  c)  as  Execuções  Provisórias  em  Autos  Suplementares 
 apensadas aos autos principais. 

 3.  PANORAMA DE AUDIÊNCIAS 
 3.1  Dias  da  semana  em  que  se  realizaram  audiências,  com  o  seu 
 respectivo quantitativo. 

 Audiência  Segunda  Terça  Quarta  Quinta  Sexta 

 Inicial  0  0  1  0  0 

 Conciliação em conhecimento  8  24  27  9  4 

 Conciliação em Execução  10  16  8  12  2 

 Una  353  571  174  352  10 

 Instrução  45  66  54  65  5 

 De  acordo  com  informações  fornecidas  pelo  Diretor  de  Secretaria,  a  Unidade 

 correicionada realiza audiências de segunda a quinta-feira. 

 3.2. Audiências realizadas na jurisdição de Campina Grande  (Fonte:  Hórus) 
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 4. PANORAMA DO PRAZO MÉDIO 

 4.1 Fase de conhecimento  (Fonte: Hórus) 

 Fase de conhecimento  2023  2024  até 30/6 

 Do ajuizamento até a realização da 1ª audiência  38  32 

 Da realização da primeira audiência até o encerramento da instrução  48  31 

 Do ajuizamento até o encerramento da instrução  84  60 

 Da conclusão à prolação da sentença  10  17 

 Do ajuizamento até a prolação da sentença  86  71 

 5. INCIDENTES PROCESSUAIS  (Fonte: Hórus) 

 MÊS  1ª 
 VTCG 

 2ª 
 VTCG 

 3ª 
 VTCG 

 4ª 
 VTCG 

 5ª 
 VTCG 

 6ª 
 VTCG 

 7ª 
 VTCG 

 Média 
 (excluída a 

 unidade 
 correicionada) 

 6/23  150  175  190  193  207  180  152  173,33 

 7/23  171  175  159  165  157  152  178  166,66 

 8/23  164  243  190  194  168  197  236  204 

 9/23  168  191  161  144  170  169  245  179,66 

 10/23  132  137  135  161  146  133  219  152,83 

 11/12  142  219  170  158  166  140  221  175 

 12/23  100  118  80  143  132  99  157  116,16 

 01/24  42  51  30  137  23  68  38  61 

 02/24  111  120  91  211  90  148  142  137,16 

 03/24  100  141  194  195  128  125  91  140,5 

 04/24  149  201  153  306  219  200  193  200,16 

 05/24  208  228  158  183  162  163  216  192,66 

 06/24  111  146  155  187  143  129  87  135,83 

 TOTAL  1748  2145  1866  2377  1911  1903  2175  2034,95 
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 Item  2023  2024  até 30/6 

 Embargos de 
 declaração 

 Recebidos  188  131 

 Baixados  186  131 

 Pendentes  13  13 

 Tutela 
 Provisórias 

 Recebidos  94  76 

 Apreciadas  68  65 

 Pendentes  6  5 

 Liquidação/ 
 Execução 

 Recebidos  26  18 

 Baixados  18  5 

 Pendentes  13  2 

 6. RECURSOS INTERPOSTOS  (Fonte: Hórus) 

 1º/6/2023 a 30/6/2024 

 Item  Interpostos  Remetidos  Pendentes 

 Recurso ordinário  1125  1101  57 

 Recurso adesivo  75  75  4 

 Agravo de petição  52  48  2 

 Total  1252  1224  63 

 7.  DURAÇÃO  DO  PROCESSO  NAS  FASES  DE  CONHECIMENTO  E 
 EXECUÇÃO  (Fonte: Hórus) 

 No  que  se  refere  ao  tempo  médio  de  duração  do  processo  na  fase  de 

 conhecimento,  elemento  importante  na  garantia  dos  princípios  da  duração 

 razoável  do  processo  e  efetividade,  temos  os  seguintes  números  para  o 

 ano-base  2023  :  79  dias  para  os  processos  submetidos  ao  rito  sumaríssimo  e 

 102  dias  para  o  rito  ordinário,  perfazendo  uma  média  de  90  dias.  O  prazo 

 praticado  pela  Unidade  neste  exercício,  até  o  dia  30/6  é  de  68  dias  para  os 

 processos  submetidos  ao  rito  sumaríssimo  e  de  82  dias  para  o  rito  ordinário, 

 perfazendo  uma  média  de  75  dias.  Em  relação  a  todas  as  classes  processuais, 

 o  tempo  médio  de  duração  do  processo  é  de  86  dias,  para  o  ano  base  de  2023 
 e de  71  dias, relativo a este ano de  2024  , até  30  de junho. 
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 Quanto  à  fase  de  execução,  o  tempo  médio  de  duração  do  processo,  relativo  a 

 todas  as  classes  processuais  no  exercício  de  2023  ,  foi  de  858  dias,  e  de  454 
 dias, referente ao exercício atual até o dia  30 de  junho. 

 8. NÚMERO DE PROCESSOS NA FASE DE EXECUÇÃO  (Fonte:  Hórus) 

 Item  2023  2024  até 30/6 

 Execuções pendentes  833  187 

 Execuções iniciadas  676  358 

 Desarquivados  364  96 

 Recebidos de outros Órgãos  3  3 

 Execução de título extrajudicial  -  - 

 Execuções encerradas  803  383 

 Remetidos a outros Órgãos  2  2 

 Processos arquivados provisoriamente  61  19 

 A  seguir,  gráfico  contendo  a  relação  entre  número  de  casos  novos  e  de 

 baixados,  por  mês,  na  fase  de  execução,  no  período  correicionado  (junho/23  a 

 junho/2024). 

 9.  PAGAMENTOS E ARRECADAÇÕES  (Fonte: Hórus) 

 VALORES PAGOS (R$) 

 Item  Sistema  2023  2024  até 30/6 

 Acordo  PJe  R$ 5.769.715,59  R$ 3.067.457,66 
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 Espontâneo  PJe  R$ 4.265.602,18  R$ 1.280.583,54 

 Execução  PJe  R$ 3.040.354,07  R$ 1.765.589,96 

 TOTAL  R$ 13.075.671,84  R$ 6.113.631,16 

 VALORES ARRECADADOS (R$) 

 Item  Sistema  2023  2024  até 30/6 

 Custas/Emolumentos  PJe  R$ 261.434,96  R$ 160.049,52 

 Contribuição previdenciária  PJe  R$ 1.580.557,46  R$ 1.493.914,25 

 Imposto de renda  PJe  R$ 53.460,37  R$ 46.028,07 

 TOTAL  R$ 1.895.452,79  R$ 1.701.358,38 

 10. DEMAIS ASPECTOS DE EXAME OBRIGATÓRIO 

 10.1 Exaurimento das iniciativas do juízo para tornar exitosa a execução 

 Constatou  a  Desembargadora  Corregedora  que  há  esforço  concentrado  do 

 Juízo quanto ao uso regular dos sistemas eletrônicos: 

 11. METAS DO CNJ  (Fonte: Hórus) 

 Meta  1/2023  –  Julgar  quantidade  maior  de  processos  de  conhecimento  do  que  os
 distribuídos, excluídos os suspensos e sobrestados, no ano corrente 

 IPJ – Índice de Processos Julgados 

 Unidades de primeiro grau do TRT  97,09% 

 Unidade Correicionada  106,70% 

 PERÍODO CORREICIONADO  1º/6/2023 a 30/6/2024 

 Item  Sistema  Quantidade 

 BACENJUD  PJe  719 

 INFOJUD  PJe  70 

 SIMBA  PJe  1 

 INFOSEG  PJe  45 

 RENAJUD  PJe  131 

 BNDT 
 Pendentes (PJe)  132 

 Incluídos (PJe)  168 
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 Meta  1/2024  –  Julgar  quantidade  maior  de  processos  de  conhecimento  do  que  os 
 distribuídos, excluídos os suspensos e sobrestados, no ano corrente 

 Unidades de primeiro grau do TRT  92,03% 

 Unidade Correicionada  102,02% 

 Para  efeito  de  controle  da  Meta  1/2024  ,  foram  contabilizados,  de  acordo  com  a 

 regra  negocial,  615  casos  novos  (por  distribuição)  e  659  (primeiro  julgamento), 

 atingindo o percentual d  e R$ 102,02%  . 

 Meta  2/2023  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2023  pelo  menos  93%  dos  processos 
 distribuídos até 31/12/2021 nos 1º e 2º graus 

 IPA – Índice de julgamento de processos antigos 

 Unidades de primeiro grau do TRT 
 107,38 da Meta 2 

 99,86% dos processos distribuídos até  31/12/2021 

 Unidade Correicionada 
 107,53%  da Meta 

 100%  dos processos distribuídos até até 31/12/2021 

 Meta  2/2024  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2024,  pelo  menos,  93%  dos  processos 
 distribuídos  até  31/12/2022,  nos  1º  e  2º  graus  e  98%  dos  processos  pendentes  de 
 julgamento há 4 anos (2020) ou mais. 

 IPA – Índice de julgamento de processos antigos 

 Unidades de primeiro grau do 
 TRT 

 107,03% da Meta 2 

 99,53% dos processos distribuídos até 31/12/2022 

 Unidade Correicionada 
 107,12%  da Meta 2 

 99,62%  dos  processos distribuídos até 31/12/2022 

 Meta  3/2023  –  Estimular  a  conciliação  Tribunais  Regionais  e  Juízes  do  Trabalho: 
 Aumentar  o  índice  de  conciliação  em  relação  à  média  do  biênio  2020/2021,  em  1  ponto 
 percentual 

 IPC – Índice de processos conciliados –  índice de  conciliação: 40% 

 Unidades de primeiro grau do TRT 
 87,14% da Meta 3 

 34,86% de índice de conciliação 

 Unidade Correicionada  64,31%  da Meta 3 
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 25,73%  de índice de conciliação 

 Meta  3/2024  –  Estimular  a  conciliação  Tribunais  Regionais  e  Juízes  do  Trabalho: 
 Aumentar  o  índice  de  conciliação  em  relação  à  média  do  biênio  2021/2022,  em  0,5  ponto 
 percentual 

 I  PC – Índice de processos conciliados –  índice de  conciliação: 38% 

 Unidades de primeiro grau do TRT 
 114,08% da Meta 3 

 42,63% de índice de conciliação 

 Unidade Correicionada 
 80,70%  da Meta 3 

 30,16%  de índice de conciliação 

 Meta  5/2023  –  Reduzir  a  Taxa  de  Congestionamento  Líquida  em  1  ponto  percentual, 
 exceto execuções fiscais, em relação a 2021. 

 Unidades de primeiro grau do TRT  112,88% 

 Unidade Correicionada  155,98% 

 JUÍZES 

 12. AFASTAMENTO DE JURISDIÇÃO 

 Juíza Titular 

 ANA PAULA CABRAL CAMPOS 

 Motivação  Fonte  Período  Dias 

 Licença saúde  SAOPje  1º/6/2023 a 2/6/2023  2 

 Meta  5/2024  –  Baixar  até  31/12  uma  quantidade  maior  de  processos  de  execução  do  que 
 o total de casos novos de execução no ano corrente 

 IPJ – Índice de Processos Julgados 

 Unidades de primeiro grau do TRT  57,11% 

 Unidade Correicionada  76,95% 
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 Licença saúde  SAOPje  28/7/2023 a 8/8/2023  12 

 Férias  SAOPje  11/9/2023 a 23/9/2023  13 

 Férias  SAOPje  22/1/2024 a 10/2/2024  20 

 Juíza Substituta 

 KAROLYNE CABRAL MAROJA LIMEIRA 

 Motivação  Fonte  Período  Dias 

 Férias  SAOPje  26/6/2023 a 9/7/2023  14 

 Férias  SAOPje  31/7/2023 a 5/8/2023  6 

 Férias  SAOPje  18/2/2024 a 8/3/2024  20 

 Férias  SAOPje  23/6/2024 a 30/6/2024  8 

 12.1 Audiências realizadas  (1º/6/2023 a 30/6/2024  )  (Fonte: Hórus) 

 Una  Enc. Inst/ 
 Inq. test  Instrução  Inicial  Conciliação 

 Conhecimento 
 Conciliação 
 Execução  Total 

 Ana Paula Cabral Campos  788  1  165  -  9  41  1004 

 Adriano Mesquita Dantas  -  -  -  -  1  -  1 

 Karolyne Cabral M. Limeira  676  1  69  -  56  32  834 

 12.2 Incidentes julgados  (Fonte: Hórus) 

 Magistrados  Embargos de 
 declaração 

 Antecipação 
 de tutela 

 Liquidação 
 Execução 

 Total 

 Karolyne Cabral Maroja Limeira  119  57  4  180 

 Adriano Mesquita Dantas  -  12  -  12 

 Ana Paula Cabral Campos  121  43  5  169 

 Mariana Petit Horácio de Brito  4  -  -  4 

 13. PRODUTIVIDADE DOS MAGISTRADOS – solucionados  (Fonte:  Hórus) 
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 Magistrados 

 Com Exame do mérito  Sem Exame do mérito 

 Total 
 Conciliação  Procedente  PP  Improcedente  Extinto  Arquivado  Extinto 

 Desistência 
 /Outras 

 Decisões 

 Adriano 
 Mesquita 
 Dantas 

 24  -  -  -  -  -  -  -  24 

 Ana Paula 
 Cabral 
 Campos 

 157  87  326  206  3  23  9  10  821 

 Ana Paula de 
 Carvalho 
 Scolari 

 -  -  -  1  -  -  -  -  1 

 Karolyne 
 Cabral 
 Maroja 
 Limeira 

 173  77  237  226  3  39  25  14  794 

 No  período  correicionado,  a  Juíza  titular  laborou  301  dias,  perfazendo  uma 

 média  de  produção  correspondente  a   2,73  processos/dia.  A  Juíza  substituta 

 trabalhou  286  dias,  perfazendo  uma  média  de  produção  correspondente  a  2,78 

 processos/dia.  Quanto  aos  demais  juízes  que  atuaram  na  Unidade,  não  é 

 razoável  aqui  se  registrar  a  média  de  produção  em  razão  da  intermitência  de 

 atuação. 

 13.2  Processos solucionados por classe processual  (Fonte: Hórus) 

 Classe  Quantidade 

 Ação Trabalhista - Rito Ordinário  747 

 Ação Trabalhista - Rito Sumaríssimo  742 

 Homologação da Transação Extrajudicial  96 

 Ação Trabalhista - Rito Sumário (Alçada)  13 

 Consignação em Pagamento  12 

 Embargos de Terceiro Cível  10 

 Ação de Cumprimento  4 

 Ação Civil Pública Cível  3 

 Petição  3 

 Ação Civil Coletiva  3 

 Alvará Judicial - Lei 6858/80  3 
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 Classe  Quantidade 

 Ação Trabalhista - Rito Ordinário  747 

 Tutela Antecipada Antecedente  2 

 Ação de Exigir Contas  1 

 Mandado de Segurança Cível  1 

 14. SENTENÇAS LÍQUIDAS  (Fonte: Hórus) 

 Magistrados  Sentenças líquidas  % 

 Ana Paula Cabral Campos  389  94,64% 

 Karolyne Cabral Maroja Limeira  199  63,57% 

 15. PROCESSOS JULGADOS NO PRAZO LEGAL 

 Magistrados  Total 

 Adriano Mesquita Dantas  24 

 Ana Paula Cabral Campos  815 

 Ana Paula de Carvalho Scolari  1 

 Karolyne Cabral Maroja Limeira  794 

 15.1 Prazo médio da conclusão à prolação da sentença: 13 dias 

 Magistrado  Dias 

 Ana Paula Cabral Campos  23 

 Karolyne Cabral Maroja Limeira  2 

 Ana Paula de Carvalho Scolari  47 

 16. DO OBSERVATÓRIO 

 No  período  compreendido  entre  a  data  designada  para  a  correição  do  ano  de 

 2023  e  a  presente  correição  foi  realizado  o  único  ciclo  do  Observatório  em 

 novembro  de  2023,  tendo  a  Juíza  titular  da  unidad  e  correicionada  enviado 
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 resposta  no  dia  5  de  dezembro  de  2023  ,  enfatizando  que  foram  tomadas  todas 

 as  medidas  necessárias  para  atender  às  recomendações  registradas  na  ata  do 

 Observatório.  Inicialmente,  foram  incluídos  todos  os  processos  pendentes  no 

 Banco  Nacional  de  Devedores  Trabalhistas  (BNDT),  com  exceção  dos  casos 

 aguardando  decisão  da  instância  superior,  devido  a  limitações  do  sistema, 

 assim  como  os  processos  sob  responsabilidade  da  Central  Regional  de 

 Efetividade.  Por  fim,  ressaltou  que  as  pendências  identificadas  no  Sistema  de 

 Busca  de  Ativos  do  Poder  Judiciário  (Sisbajud)  foram  devidamente 

 solucionadas. 

 O  Observatório  é  ferramenta  importante,  também,  para  gestão  de  dados  pela 

 própria  unidade,  podendo  ser  extraído  relatório  a  qualquer  tempo  por  meio  do 

 gabinete  virtual  ->  Intranet  ->  Institucional->  Corregedoria  ->  Sistemas  de 

 geração de atas de correição -> Observatório Dashboard. 

 17. PROJETO GARIMPO 

 De  acordo  com  o  Ato  Conjunto  CSJT.GP.CGJT  n.  01,  de  14  de  fevereiro  de 

 2019,  bem  como  o  ATO  TRT  SCR  017/2020,  que  dispõem  sobre  o  tratamento 

 dos  depósitos  judiciais  de  processos  arquivados  definitivamente,  por  meio  do 

 relatório  disponível  no  PJe  (Relatórios  Gerenciais),  foi  registrado  o  seguinte, 

 entre junho de 2023  e junho de 2024 - 13 meses: 

 Movimentação  Valor total 

 Outros beneficiários  R$ 113.208,73 

 Valor transferido para outro processo trabalhista de outra Vara do Trabalho  R$ 167,71 

 Total  R$ 113.376,44 

 Reforça-se  a  observância  da  Recomendação  TRT13  SCR  004/2019,  a  fim  de 

 que,  ao  arquivamento  dos  autos,  proceda  à  conferência  de  inexistência  de 

 contas com valores disponíveis e não sacados pelos beneficiários. 
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 A  Corregedora  destaca  a  necessidade  de  que  sejam  adotadas  as  devidas 

 providências  para  o  saneamento  dos  processos  arquivados  definitivamente 

 com  saldo  em  contas  judiciais,  bem  como  registro,  no  sistema  Garimpo,  das 

 contas  movimentadas  relativas  aos  processos  arquivados,  único  meio  atual 

 para  apuração  do  trabalho  desempenhado  em  observância  ao  que  dispõe  o  Ato 

 TRT13 SCR 17/2020. 

 18. CAPACITAÇÃO 

 O  Ato  TRT13  SCR  nº  110/2023  destaca  a  importância  de  registrar,  na  ata  de 

 correição,  a  participação  em  cursos  por  parte  de  magistrados  e  servidores. 

 Conforme  informações  fornecidas  pela  EJUD  (PROAD  Nº  2291/2024),  no 

 exercício  anterior,  registra-se  a  participação  da  Juíza  substituta,  Karolyne 

 Cabral  Maroja  Limeira,  em  cursos  de  formação  continuada,  com  duração 

 mínima  de  30  horas-aula  por  semestre,  conforme  estipulado  no  artigo  3º  da 

 Resolução  ENAMAT  nº  09/2011.  No  entanto,  participou  em  curso  específico 

 voltado  para  conciliação,  mediação  e  efetividade  da  execução  no  exercício 

 anterior. 

 Não  houve  registro  da  participação  da  Juíza  titular,  Ana  Paula  Cabral  Campos, 

 em  cursos  de  formação  continuada,  com  duração  mínima  de  30  horas-aula  por 

 semestre  e  nem  em  curso  específico  voltado  para  conciliação,  mediação  e 

 efetividade da execução no exercício anterior. 

 Magistrada  Descrição - 1º e 2º semestres 

 KAROLYNE CABRAL MAROJA LIMEIRA 

 Programa  de  Formação  de  Lideranças  -  Femininas  Empodera 
 TRT13 - PROAD 2021/2023 - 8/março - 4 h/a 

 Discriminação  Racial  e  Gênero  -  Raça  e  Gênero  no  sistema  de 
 Justiça  -  Julgamento  com  perspectiva  de  gênero  -  PROAD 
 1489/2023 - 28/março - 2,5 h/a 

 Reciclagem  dos  Conciliadores:  Conciliar  e  Mediar  na  Justiça 
 do  Trabalho”  (autoinstrucional)  -  PROAD  1787/2023  -  6/março 
 a 24/abril - 40 h/a 

 Encontro  Institucional:  A  Nova  Ordem  Constitucional  Trabalhista, 
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 a  Cultura  da  Paz  e  os  Precedentes  Judiciais  -  13  a  15/09/2023  - 
 Presencial - 15h30 h/a 

 2º  Congresso  Internacional  da  EJUD−6:80  anos  da  CLT  − 
 Presencial − 28/09/2023 − 4h/a − manhã 

 2º  Congresso  Internacional  da  EJUD−6:80  anos  da  CLT  − 
 Presencial − 28/09/2023 − 4h/a − Tarde 

 2º  Congresso  Internacional  da  EJUD−6:80  anos  da  CLT  − 
 Presencial − 29/09/2023 − 4h/a 

 Palestra Direito e Religião − 16/10/2023 − 2h/a 

 Palestras  "Questões  Polêmicas  na  jurisprudência  recente  sobre 
 indenizações  por  acidente  de  trabalho  e  doenças  ocupacionais"  e 
 "O  trabalhador  não  é  invisível.  Todo  acidente  de  trabalho  deve  ser 
 notificado" − 06/11/2023 − 4h/a 

 Webinar  a  Concessão  de  Gratuidade  de  Justiça  e  a  nota  Técnica 
 11/2023 do CIJDF 

 2º  Congresso  Internacional  da  Ejud−6:  80  anos  da  CLT  −  28  e 
 29/09/2023 

 Curso  "Recuperação  Judicial  e  falência:  Teoria  e  Prática"  −  13  e 
 14/11/2023 − 8h/a 

 Curso  Inteligência  Artificial  e  Direito  do  Trabalho  −  04/12/2023  − 
 3h30 − Proad 11697 

 Conforme  informações  fornecidas  pela  EJUD  (PROAD  Nº  2291/2024)  e 

 SEGEPE  (PROAD  2292/2024),  os  servidores  lotados  na  Unidade  correicionada 

 abaixo  relacionados  estiveram  presentes  em  capacitações  durante  o  exercício 

 anterior. 

 Servidores  Descrição - 2023 
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 ANDERSON KLEBER DA C. ANDRADE 

 ACESSO A INFORMAÇÃO (TURMA DEZ/2023) / ENAP 

 TRT - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA: TEORIA E PRÁTICA / 
 ESCOLA  JUDICIAL  DO  TRT  DA  13a  REGIÃO  /  EVENTO  NA  MODALIDADE 
 TELEPRESENCIAL. 

 TRT  -  PROGRAMA  ACOLHIDA  DOS  NOVOS  SERVIDORES  -  2023  /  TRT  DA 
 13a REGIÃO - SEGEPE 

 TRT  -  PROCESSOS  COMUNICATIVOS,  RELAÇÕES  DE  GÊNERO  E 
 AMBIENTE DE TRABALHO: OQUE DIZEM OS HOMENS? - TURMA 
 2 - CAMPINA GRANDE-PB - OFICINA / SEC. GERAL DA  PRESIDÊNCIA 

 TRT - PJE-CALC (BÁSICO): FERRAMENTA PARA ATUALIZAÇÃO DE 
 CÁLCULOS  -  TURMA  1/2023  (AUTOINSTRUCIONAL)  /  ESCOLA  JUDICIAL 
 DO TRT DA 13a REGIÃO 

 TRT  -  FORMAÇÃO  INICIAL  DOS  SERVIDORES  RECÉM-EMPOSSADOS  DO 
 TRT  13  /  ESCOLA  JUDICIAL  DO  TRT  DA  13a  REGIÃO  /  MODALIDADE 
 HÍBRIDA 

 TRT  -  ENCONTRO  INSTITUCIONAL:  A  NOVA  ORDEM  CONSTITUCIONAL 
 TRABALHISTA,  A  CULTURA  DA  PAZ  E  OS  PRECEDENTES  JUDICIAIS  / 
 ESCOLA JUDICIAL DO TRT DA 13a REGIÃO 

 TRT - CAPACITAÇÃO E ORIENTAÇÃO DOS GESTORES E SERVIDORES 
 AUTORIZADOS  A  TRABALHAR  NO  TELETRABALHO  /  ESCOLA  JUDICIAL 
 DO TRT DA 13a REGIÃO / MODALIDADE TELEPRESENCIAL 

 TRT  -  CÁLCULOS  TRABALHISTAS  NO  PJE-CALC  /  ESCOLA  JUDICIAL  DO 
 TRT DA 13a REGIÃO - MODALIDADE TELEPRESENCIAL 

 SNIPER: CAPACITAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO / CEAJUD - CNJ 

 REUNIÕES PRODUTIVAS (TURMA SET/2023) / ENAP 

 PROTEÇÃO  DE  DADOS  PESSOAIS  NO  SETOR  PÚBLICO  (TURMA 
 JUL/2023) / ENAP 

 PRIMEIROS  PASSOS  PARA  USO  DE  LINGUAGEM  SIMPLES  (TURMA 
 SET/2023) / ENAP 

 INTRODUÇÃO AO EXCEL (TURMA JUL/2023) / ENAP 

 INTRODUÇÃO  A  LEI  BRASILEIRA  DE  PROTEÇÃO  DE  DADOS  PESSOAIS 
 (TURMA JUL/2023) /ENAP 

 INOVANDO NA GESTÃO DE PROJETOS (TURMA DEZ/2023) / ENAP 

 GESTÃO  E  FISCALIZAÇÃO  DE  CONTRATOS  ADMINISTRATIVOS  (TURMA 
 NOV/2023) / ENAP 

 GESTÃO DE PROJETOS (TURMA AGO/2023) / ENAP 

 ÉTICA E SERVIÇO PÚBLICO (TURMA NOV/2023) / ENAP 

 CRIATIVIDADE  E  NOVAS  TECNOLOGIAS  PARA  FACILITAR  O  SEU  DIA  A 
 DIA NO TRABALHO (TURMA SET/2023) / ENAP 

 CONTRATAÇÕES  DIRETAS  NA  NOVA  LEI  DE  LICITAÇÕES  (TURMA 
 DEZ/2023) / ENAP 

 ANÁLISE E MELHORIA DE PROCESSOS (TURMA AGO/2023) /ENAP 

 CID CLAY MACHADO AGUIAR  PROTEÇÃO  DE  DADOS  PESSOAIS  NO  SETOR  PÚBLICO  (TURMA 
 JAN/2023) / ENAP 

 EDUARDO JORGE F. G.  PEREIRA 

 TRT  -  ENCONTRO  INSTITUCIONAL:  A  NOVA  ORDEM  CONSTITUCIONAL 
 TRABALHISTA,  A  CULTURA  DA  PAZ  E  OS  PRECEDENTES  JUDICIAIS  / 
 ESCOLA JUDICIAL DO TRT DA 13a REGIÃO 

 TRT  -  QUALIDADE  DE  VIDA  NO  TRABALHO:  FELICIDADE, 
 ENGAJAMENTO, 
 SATISFAÇÃO  E  BEM-ESTAR  /  ELO  CONSULTORIA  EMPRESARIAL  E 
 PRODUÇÃO DE EVENTOS LTDA / CURSO IN COMPANY 
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 TRT  -  PROGRAMA  DE  FORMAÇÃO  DE  LIDERANÇAS  FEMININAS 
 EMPODERA  TRT  13  -  CAMPINA  GRANDE  -  PB  /  TRIBUNAL  REGIONAL  DO 
 TRABALHO DA 13a REGIÃO 

 TRT  -  PROCESSOS  COMUNICATIVOS,  RELAÇÕES  DE  GÊNERO  E 
 AMBIENTE  DE  TRABALHO:  OQUE  DIZEM  OS  HOMENS?  -  TURMA  2  - 
 CAMPINA GRANDE-PB - OFICINA / SEC. GERAL DA PRESIDÊNCIA 

 TRT - INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E DIREITO DO TRABALHO - PALESTRA / 
 ESCOLA JUDICIAL DO TRT DA 13a REGIÃO 

 FRANCISCO ROBERTO DE SOUZA 

 INTRODUÇÃO  A  LEI  BRASILEIRA  DE  PROTEÇÃO  DE  DADOS  PESSOAIS 
 (TURMA JAN/2023) / ENAP 

 PROTEÇÃO  DE  DADOS  PESSOAIS  NO  SETOR  PÚBLICO  (TURMA 
 JAN/2023) / ENAP 

 GUTTENBERG F.  DE CARVALHO JUNIOR 

 TRT  -  DIREITO  PREVIDENCIÁRIO  APLICADO  ÀS  RELAÇÕES  DE 
 TRABALHO / ESCOLA JUDICIAL DO TRT DA 13a REGIÃO - MODALIDADE 
 HÍBRIDA 

 TRT  -  PROGRAMA  DE  FORMAÇÃO  DE  LIDERANÇAS  FEMININAS 
 EMPODERA TRT 13 - CAMPINA GRANDE - PB / TRIBUNAL REGIONAL DO 
 TRABALHO DA 13a REGIÃO 

 TRT  -  OTIMIZANDO  O  TRABALHO  COM  A  EXTENSÃO  +PJE  E  AVJT  / 
 ESCOLA  JUDICIAL  DO  TRT  DA  13a  REGIÃO  -  MODALIDADE 
 TELEPRESENCIAL 

 JAQUELINE Q. DO VALE LOUREIRO 
 TRT  -  PROGRAMA  DE  FORMAÇÃO  DE  LIDERANÇAS  FEMININAS 
 EMPODERA TRT 13 - CAMPINA GRANDE - PB / TRIBUNAL REGIONAL DO 
 TRABALHO DA 13a REGIÃO 

 JOSÉ VALTER MEDEIROS CAMPELO 

 TRT - CAPACITAÇÃO E ORIENTAÇÃO DOS GESTORES E SERVIDORES 
 AUTORIZADOS A TRABALHAR NO TELETRABALHO / ESCOLA JUDICIAL 
 DO TRT DA 13a REGIÃO / MODALIDADE TELEPRESENCIAL 

 TRT  -  PROGRAMA  DE  FORMAÇÃO  DE  LIDERANÇAS  FEMININAS 
 EMPODERA TRT 13 - CAMPINA GRANDE - PB / TRIBUNAL REGIONAL DO 
 TRABALHO DA 13a REGIÃO 

 TRT  -  PROCESSOS  COMUNICATIVOS,  RELAÇÕES  DE  GÊNERO  E 
 AMBIENTE  DE  TRABALHO:  OQUE  DIZEM  OS  HOMENS?  -  TURMA  2  - 
 CAMPINA GRANDE-PB - OFICINA / SEC. GERAL DA PRESIDÊNCIA 

 TRT - ENCONTRO INSTITUCIONAL: A NOVA ORDEM CONSTITUCIONAL 
 TRABALHISTA,  A  CULTURA  DA  PAZ  E  OS  PRECEDENTES  JUDICIAIS  / 
 ESCOLA JUDICIAL DO TRT DA 13a REGIÃO 

 TRT  -  DIREITO  E  RELIGIÃO  -  PALESTRA  /  ESCOLA  JUDICIAL  DO  TRT  DA 
 13a REGIÃO - MODALIDADE TELEPRESENCIAL 

 RODRIGO GIOVANI MOTA RODRIGUES 
 TRT  -  PROCESSOS  COMUNICATIVOS,  RELAÇÕES  DE  GÊNERO  E 
 AMBIENTE  DE  TRABALHO:  OQUE  DIZEM  OS  HOMENS?  -  TURMA  2  - 
 CAMPINA GRANDE-PB - OFICINA / SEC. GERAL DA PRESIDÊNCIA 

 SANDRA MARIA SILVA F.  FEITOSA  TRT - AS SEIS COMPETÊNCIAS DO NEGOCIADOR DE EXCELÊNCIA - 
 TURMA CAMPINA GRANDE-PB 

 TEREZA MARGARIDA C. DE FIGUEIREDO 

 TRT - INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E DIREITO DO TRABALHO - PALESTRA / 
 ESCOLA JUDICIAL DO TRT DA 13a REGIÃO 

 TRT  -  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL  E  FALÊNCIA:  TEORIA  E  PRÁTICA 
 /ESCOLA JUDICIAL DO TRT DA 13a REGIÃO / EVENTO NA MODALIDADE 
 TELEPRESENCIAL. 

 19. PROCEDIMENTOS CORREICIONAIS 
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 For  am  analisados  58  processos  ,  por  amostragem,  selecionados  pelos  critérios 

 estabelecidos  no  artigo  2º  do  Ato  TRT13  SCR  nº  028/2022,  havendo  a  prolação 

 de  17 de  spachos correicionais no PJe. 

 Concede  a  Desembargadora  Corregedora  o  prazo  de  10  (dez)  dias  para 

 cumprimento  dos  despachos  e  recomendações,  com  a  devida  comunicação  à 

 Corregedoria Regional. 

 20. RECOMENDAÇÕES 

 20.1  Recomendações gerais 
 a)  participar  de  capacitações  voltadas,  primordialmente,  à  conciliação, 

 mediação  e  efetividade  da  execução,  em  conformidade  com  o  Ato  TRT  SCR  nº 

 110/2023; 

 b)  nos  processos  em  que  há  pedido  para  a  homologação  de  transação  firmada 

 entre  as  partes  (0000288-48.2024.5.13.0024)  ou  requerimento  de 

 parcelamento  da  execução,  analisar  a  possibilidade  de  aderir  à  boa  prática  de 

 inclusão/manutenção  das  pautas  de  conciliação  ao  invés  de  proceder  à 

 conclusão  dos  autos  para  sentença/decisão,  a  fim  de  possibilitar  a  remessa  do 

 processo  para  o  “Controle  de  Acordo”,  gerando,  automaticamente,  a 

 movimentação  de  sobrestamento,  evitando,  ainda,  a  necessidade  de 

 atualização  dos  cálculos  pela  contadoria  da  Vara  a  cada  pagamento  de 

 parcela,  como  no  caso  dos  processos  0000116-77.2022.5.13.0024  e 

 0000758-50.2022.5.13.0024; 

 c)  quando  da  primeira  citação  da  reclamada  no  processo,  orientar  a  equipe  a 

 fazer  uso  do  Tipo  de  Expediente  “notificação  inicial”,  a  fim  de  permitir  a  citação 

 da empresa por meio do DOMICÍLIO ELETRÔNICO; 

 d)  otimizar  os  serviços  cartoriais  com  a  utilização  dos  atos  ordinatórios 

 elencados no art. 12 da Consolidação dos Provimentos deste Regional; 

 e)  orientar  a  equipe  a  observar  o  disposto  no  caput  do  artigo  179  da 

 Consolidação  dos  Provimentos  da  CGJT,  utilizando-se  dos  GIGs  para 

 monitoramento  tanto  na  ação  principal  como  na  provisória,  atentando  à 
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 Secretaria,  inclusive,  para  a  conversão  da  execução  provisória  em  definitiva 

 com observância para o registro do lançamento específico no PJe; 

 f)  quando  do  retorno  do  processo  da  instância  superior,  orientar  a  equipe  a 

 proceder  à  imediata  conclusão  dos  autos  à  magistrada,  para  determinar  o 

 levantamento  do  depósito  efetuado  com  o  recurso,  em  observância  ao  disposto 

 no § 1º do art. 899 da CLT (ex:  0000942-69.2023.5.13.0024)  ; 

 g)  evitar  a  prática  de  constrição  de  bens  do  executado,  inclusive  bloqueio  e 

 penhora  on  line  ,  sem  determinação  judicial  nesse  sentido,  devendo  proceder  à 

 devida  conclusão  para  decisão  específica  no  PJe  -  BACEN  /  BNDT  /  SIGILO 

 FISCAL  /  INDISPONIBILIDADE  DE  BENS,  evitando  o  ocorrido  no  processo 

 0000236-52.2024.5.13.0024; 

 h)  orientar  a  equipe  a  observar  o  transcurso  do  prazo  previsto  no  art.  883-A  da 

 CLT,  atentando,  ainda,  para  o  artigo  5º  do  Ato  CGJT  nº  001/2022,  vez  que  a 

 inclusão,  a  alteração  e  a  exclusão  de  dados  no  Banco  Nacional  de  Devedores 

 Trabalhistas  (BNDT)  devem  ser  precedidas  de  determinação  judicial  expressa, 

 evitando o ocorrido no processo  0001018-93.2023.5.13.0024; 

 i)  uniformizar  os  procedimentos  da  Unidade  Judiciária  nos  processos  em 

 execução  contra  a  fazenda  pública,  a  fim  de  que  passem  a  consignar  o  prazo 

 para  pagamento  quando  da  expedição  dos  ofícios  RP/RPV  expedidos  no  PEC 

 (ex:  0000135-49.2023.5.13.0024),  para  alimentação,  no  sistema  GPREC,  da 

 informação do prazo para pagamento de RPV  ; 

 j)  observar  o  estabelecido  no  art.  7º  da  Resolução  Administrativa  303/2019  do 

 CNJ  quando  da  expedição  de  ofícios  precatórios,  que  devem  ser  expedidos 

 individualmente  por  beneficiário,  evitando  o  ocorrido  no  processo 

 0000422-12.2023.5.13.0024; 

 k)  orientar  a  equipe  a  observar  a  correta  conclusão  dos  autos  no  PJe  - 

 “Decisão  Sobrestamento/Suspensão”  -,  com  o  preenchimento  do  complemento 

 adequado  a  cada  situação,  em  cumprimento  ao  disposto  na  Recomendação 

 TRT13  SCR  nº  007/2022,  evitando  o  uso  de  despacho  para  tal  fim,  devendo, 

 ainda,  providenciar  a  regularização  dos  BNDT`s  inseridos  de  ofício  pela 
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 Secretaria  da  Vara,  como  ocorrido  nos  processos  0000309-58.2023.5.13.0024 

 e 0001018-93.2023.5.13.0024; 

 l)  velar,  sob  pena  de  responsabilidade,  pelos  registros  dos  valores  pagos  ou 

 recolhidos  pelas  partes,  principalmente  no  que  diz  respeito  às  custas 

 processuais  e  depósitos  recursais  quando  da  remessa  ao  2º  grau 

 (  0000116-77.2022.5.13.0024)  ,  devendo,  ainda,  atentar  para  os 

 pagamentos/recolhimentos  efetuados  nas  instâncias  superiores,  nos  termos  do 

 art.  47  do  Provimento  Consolidado  deste  Reg  ional,  evitando,  ainda,  o 

 arquivamento  definitivo  dos  autos  sem  o  devido  registro  de  pagamento  dos 

 honorários  periciais,  a  exemplo  do  processo  ATOrd 

 0000070-20.2024.5.13.0024; 

 m)  proceder  à  revisão  dos  processos  arquivados  provisoriamente,  atentando 

 para  o  CHIP  “Arquivado  Provisoriamente”,  a  fim  de  dar  cumprimento  ao 

 disposto  na  Recomendação  TRT13  SCR  nº  007/2022,  que  padronizou  os 

 procedimentos  atinentes  à  utilização  dos  fluxos  de  “Sobrestamento/Suspensão” 

 em  vez  de  “Arquivamento  Provisório”,  atentando  especialmente  para  a 

 conclusão  correta  no  PJe  -  “Decisão  Sobrestamento/Suspensão”,  com  o 

 preenchimento  do  complemento  adequado  a  cada  situação  (ex: 

 0001037-02.2023.5.13.0024)  ; 

 n)  orientar  a  equipe  a  manter  o  saneamento  dos  processos  arquivados  com 

 saldos  em  contas  judiciais,  atentando  especialmente  para  o  devido  registro  no 

 Sistema Garimpo de todas as contas movimentadas; 

 o)  incentivar  a  equipe  a  boa  prática  de  fazer  uso  do  PJe  Gestão,  startup  deste 

 Regional  que  possibilita  a  reunião  de  diversos  relatórios  na  tela  inicial  do 

 sistema PJe; 

 p)  incentivar  os  servidores  a  participarem  de  capacitações  específicas  voltadas 

 à efetividade da atividade jurisdicional. 

 21. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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 Diante  dessas  considerações,  a  Desembargadora  Corregedora  destaca  que  a 

 5ª  Vara  do  Trabalho  de  Campina  Grande  está  empenhada  em  aprimorar  a 

 entrega  da  justiça,  buscando  alcançar  os  padrões  de  eficiência  já  estabelecidos 

 por outras unidades judiciárias de porte semelhante. 

 Registra,  com  satisfação,  o  cumprimento  das  Metas  1  (106,70%),  2  (107,53%), 

 e  5  de  2023  (155,98%),  pelo  que  parabeniza  os  servidores  e  magistradas  pelo 

 trabalho desempenhado. 

 Parabeniza  a  Unidade  correicionada  pela  expressiva  redução  dos  feitos 

 pendentes  de  solução  na  fase  de  conhecimento  -  aguardando  prolação  de 

 sentença  -  de  55  processos  em  2023  para  30  processos  no  atual  exercício 

 (janeiro  a  junho),  recomendando  à  equipe  que  seja  dada  continuidade  até  o 

 final deste exercício. 

 A  Corregedora  também  observa,  com  grande  satisfação,  que  a  Unidade 

 correicionada  ocupa  o  primeiro  lugar  na  jurisdição  em  relação  ao  menor  tempo 

 médio  de  duração  do  processo  na  fase  de  conhecimento  (71  dias)  neste  ano 

 base  de  2024,  de  janeiro  a  junho.  Neste  sentido,  parabeniza  calorosamente  a 

 equipe pelo seu empenho e dedicação. 

 Observa,  também,  com  satisfação,  uma  significativa  redução  no  tempo  médio 

 de  duração  do  processo  na  fase  de  execução  (TMDPe),  que  passou  de  858 

 dias  em  2023  para  454  dias  neste  exercício,  o  que  certamente  refletiu  no 

 cumprimento  da  Meta  5  de  2023  do  CNJ  (155,98%),  e  no  cumprimento  parcial 

 da  mesma  meta  neste  exercício  de  2024,  que  já  vem  apresentando  o  índice  de 

 76,95%.  Assim,  recomenda  a  manutenção  do  bom  trabalho  desempenhado  na 

 busca da melhoria contínua dos números da unidade. 

 Por  outro  lado,  detecta,  com  preocupação,  que  a  Meta  3/2023  do  CNJ  não  foi 

 cumprida  (64,31%),  o  que  vem  neste  exercício,  apresentando  uma  melhora, 

 com  um  índice  de  80,70%,  motivo  pelo  qual  recomenda  à  equipe  que  envide 

 esforços para o atingimento da referida meta até o final deste exercício. 

 Pontua-se,  por  fim,  que  é  de  grande  relevância  a  participação  das  magistradas 

 e  servidores  em  capacitações  específicas  voltadas  à  efetividade  da  atividade 
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 jurisdicional,  especialmente  aquelas  relacionadas  à  mediação,  conciliação  e 

 execução, em conformidade com o Ato TRT13 SCR Nº 110/2023. 

 Nada  mais  havendo  a  tratar,  dar-se  por  encerrados  os  trabalhos  nesta  data,  e 

 eu,  Ozanete  Gondim  Guedes  Pereira,  secretária  da  Corregedoria,  lavrei  a 

 presente  ata,  a  ser  assinada  eletronicamente  pela  Desembargadora 

 Corregedora,  que  deixa  assinado  o  prazo  de  10  dias,  a  contar  do  primeiro  dia 

 útil  que  segue,  para  a  Vara  do  Trabalho,  querendo,  oferecer  suas 

 considerações,  consoante  art.  7º  do  Ato  TRT  SCR  nº  110/2023.  A  presente  Ata 

 será  publicada  no  DEJT  e  inserida  na  página  oficial  da  Corregedoria  na 

 Internet. 

 HERMINEGILDA LEITE MACHADO 
 Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora 
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 ANEXO 

 VISTOS EM  CORREIÇÃO 

 0000185-41.2024.5.13.0024  0000124-83.2024.5.13.0024 

 0000204-47.2024.5.13.002  0000459-39.2023.5.13.0024 

 0000317-98.2024.5.13.0024  0000738-25.2023.5.13.0024 

 0000183-71.2024.5.13.0024  0000031-23.2024.5.13.0024 

 0000884-66.2023.5.13.0024  0001267-44.2023.5.13.0024 

 0000330-34.2023.5.13.0024  0000468-64.2024.5.13.0024 

 0000451-28.2024.5.13.0024  0000310-09.2024.5.13.0024 

 0000706-20.2023.5.13.0024  0000166-86.2024.5.13.0007 

 0000613-23.2024.5.13.0024  0000285-30.2023.5.13.0024 

 VISTOS EM  CORREIÇÃO COM  RECOMENDAÇÃO EM ATA 

 0001313-33.2023.5.13.0024  0000116-77.2022.5.13.0024  0001270-96.2023.5.13.0024 

 0000288-48.2024.5.13.0024  0000507-61.2024.5.13.0024  0000268-91.2023.5.13.0024 

 0001215-48.2023.5.13.0024  0000401-02.2024.5.13.0024  0000942-69.2023.5.13.0024 

 0000070-20.2024.5.13.0024  0001092-95.2023.5.13.0009  0000502-73.2023.5.13.0024 

 0000316-16.2024.5.13.0024  0000236-52.2024.5.13.002  0000070-20.2024.5.13.0024 

 0000507-46.2023.5.13.0008  0000980-81.2023.5.13.0024  0001221-55.2023.5.13.0024 

 0000634-33.2023.5.13.0024  0001017-11.2023.5.13.0024  0000637-96.2024.5.13.0009 

 0000584-70.2024.5.13.0024  0000642-73.2024.5.13.0024 

 DESPACHOS CORREICIONAIS 

 0000122-50.2023.5.13.0024  0000704-50.2023.5.13.0024 

 0000531-26.2023.5.13.0024  0001018-93.2023.5.13.0024 
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 0000422-12.2023.5.13.0024  0000309-58.2023.5.13.0024 

 0001455-37.2023.5.13.0024  0000892-43.2023.5.13.0024 

 0001037-02.2023.5.13.0024  0000135-49.2023.5.13.0024 

 0000223-56.2024.5.13.0023  0001291-72.2023.5.13.0024 

 0000758-50.2022.5.13.0024  0000064-13.2024.5.13.0024 

 0000226-08.2024.5.13.0024  0000334-22.2023.5.13.0008 

 0000356-32.2023.5.13.0024 
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